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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2017/M 
 

de 23 de outubro 
 

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2015/M,  
de 19 de agosto, que aprova  

a Orgânica da Secretaria Regional da Saúde 
 
O Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2017/M, de 21 

de agosto, procedeu à alteração do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, que aprovou a orga-
nização e funcionamento do XII Governo Regional da Ma-
deira, introduzindo alterações designadamente ao nível da 
Secretaria Regional da Saúde. 

À Secretaria Regional da Saúde são acometidas compe-
tências no domínio da Proteção Civil que se encontravam 
atribuídas à Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos 
Sociais, operando-se assim a transição do Serviço Regional 
de Proteção Civil, IP-RAM, para a Secretaria Regional da 
Saúde. 

Acresce ainda que, ao nível da Saúde no âmbito da ad-
ministração indireta, é intenção do XII Governo Regional 
da Madeira reunir numa única entidade a regulação e a 
gestão do Sistema de Saúde; neste contexto, estas atribui-
ções ficam acometidas ao Instituto de Administração da 
Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM, que passa a designar-se 
de Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM. 

Esta reestruturação e as novas atribuições implicam ne-
cessariamente a reformulação da orgânica deste Departa-
mento Governamental, de forma a dotá-lo da estrutura or-
ganizativa adequada ao exercício das suas competências. 

Neste contexto, o presente diploma disciplina a organi-
zação e o funcionamento da Secretaria Regional da Saúde 
por forma que esta possa com a maior qualidade, eficácia e 
eficiência servir os cidadãos. 

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e 
do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República Por-
tuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do arti-
go 70.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Au-
tónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, e revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, do n.º 1 do artigo 21.º e artigo 24.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 24/2012/M, de 30 de agosto, e republicado em anexo ao 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2013/M, de 2 de janeiro, 
e o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de 
maio, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 9/2017/M, de 21 de agosto, o Governo Regional da 
Madeira decreta o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à primeira alteração ao De-

creto Regulamentar Regional n.º 16/2015/M, de 19 de agos-
to, que aprova a Orgânica da Secretaria Regional da Saúde. 

 
Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional  
n.º 16/2015/M, de 19 de agosto 

 
1 -  São alterados os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 8.º, 

12.º, 16.º e 17.º bem como o Anexo II do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 16/2015/M, de 19 de 
agosto, que aprova a Orgânica da Secretaria Regi-
onal da Saúde, os quais passam a ter a seguinte re-
dação: 

«Artigo 1.º 
[...] 

 
1 -  A Secretaria Regional da Saúde, abreviadamente desig-

nada por SRS, é o departamento do Governo Regional da 
Madeira a que se refere o artigo 9.º do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, alterado 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2017/M, de 
21 de agosto, cuja missão, atribuições e organização in-
terna constam dos artigos seguintes. 

 
2 -  A SRS tem por missão definir a política regional no setor 

da saúde e proteção civil e exercer as correspondentes 
funções normativas, promover a respetiva execução e 
avaliar os resultados. 

 
Artigo 2.º 

[...] 
 
Na prossecução da sua missão, são atribuições da SRS: 
a)  Assegurar as ações necessárias à formulação, execução, 

acompanhamento e avaliação das políticas de saúde e 
proteção civil; 

b)  Exercer, em relação aos serviços e instituições públicas 
das áreas da saúde e proteção civil, as funções de dire-
ção, regulamentação, planeamento, financiamento, orien-
tação, acompanhamento, avaliação, auditoria e inspeção 
nos termos da lei; 

c)  Exercer funções de regulamentação, inspeção e fiscaliza-
ção relativamente às atividades desenvolvidas pelo setor 
privado e social, no domínio da saúde e da proteção ci-
vil, incluindo os profissionais nele envolvidos, nos ter-
mos da lei; 

d)  Promover e adotar as ações necessárias de proteção civil 
para a segurança das pessoas e bens, em articulação com 
as demais entidades com competência nesta matéria. 

 
Artigo 3.º 

[...] 
 
1 -  ... 
 
2 -  ... 

a)  Definir e orientar a política do Governo Regional 
nos setores de atividade referidos no artigo anterior 
e aprovar os respetivos planos de desenvolvimento; 

b)  ... 
c)  ... 
d)  ... 
e)  ... 
f)  ... 
g)  ... 
h)  ... 
i)  ... 
j)  ... 
 

3 -  ... 
 

Artigo 5.º 
[...] 

 
1 -  A SRS compreende os seguintes serviços da administra-

ção direta: 
a)  ... 
b)  (Revogada.) 

 
2 -  ... 
 
3 -  ... 
 
4 -  (Revogado.) 
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Artigo 6.º 
[...] 

 
Integram a administração indireta da Região Autónoma da 

Madeira, no âmbito da SRS, o Instituto de Administração da 
Saúde, IP-RAM, e o Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM. 

 
Artigo 8.º 

[...] 
 
1 -  ... 
 
2 -  O Gabinete é composto pelos membros do Gabinete nos 

termos do disposto no artigo 11.º do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, alterado 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 9 /2017/M, de 
21 de agosto, a designar por despacho do Secretário Re-
gional, compreendendo ainda as unidades orgânicas que 
funcionam sob a sua direta dependência. 

 
3 -  ... 

a)  ... 
b)  ... 
c)  ... 
d)  ... 
e)  ... 
f)  ... 
g)  ... 

 
4 -  ... 
 
5 -  ... 
 

Artigo 12.º 
Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM 

 
1 -  O Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM, adiante 

designado abreviadamente por IASAÚDE, IP-RAM, tem 
por missão: 
a)  Regulamentar, orientar e coordenar as atividades de 

promoção da saúde e prevenção da doença, definir 
as condições técnicas para a adequada prestação de 
cuidados de saúde, planear e programar a política 
regional para a qualidade no Sistema de Saúde, 
bem como assegurar a elaboração e acompanhar e 
monitorizar a execução do Plano Regional de Saú-
de e das relações nacionais e internacionais da 
SRS; 

b)  Assegurar a gestão dos recursos financeiros e hu-
manos da Secretaria Regional da Saúde e dos servi-
ços públicos de saúde, bem como todo o processo 
de contratualização pública, privada e social, respe-
tiva monitorização e controlo. 

 
2 -  As atribuições, competências, orgânica e funcionamento 

do IASAÚDE, IP-RAM, constam de diploma próprio. 
 
3 -  O IASAÚDE, IP-RAM, é dirigido por um Conselho Di-

retivo composto por um Presidente, um Vice-Presidente 
e um Vogal. 

 
Artigo 16.º 

[...] 
 
1 -  A dotação de lugares de cargos de direção superior da 

administração indireta da SRS consta do Anexo II ao 
presente diploma, do qual faz parte integrante. 

 
2 -  ... 

Artigo 17.º 
Criação e reestruturação de serviços 

 
1 -  ... 

a)  (Revogada.) 
b)  ... 

 
2 -  O Instituto de Administração da Saúde e Assuntos Soci-

ais, IP-RAM, passa a designar-se de Instituto de Admi-
nistração da Saúde, IP-RAM. 

 
3 -  As referências legais feitas ao Instituto de Administração 

da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM, consideram-se 
feitas ao Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM. 

 
Artigo 18.º 

[...] 
 
1 -  (Revogado.) 
 
2 -  ...» 
 
2 -  O Anexo II da Orgânica da Secretaria Regional da 

Saúde, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regi-
onal n.º 16/2015/M, de 19 de agosto, passa a ter a 
seguinte redação: 

 
«Anexo II 

Dirigentes dos organismos da administração indireta 
 

 
Número 

de lugares 

 

Cargo de direção superior de 1.º grau  .......................  2 
 

Cargo de direção superior de 2.º grau  .......................  3 
» 

 
Artigo 3.º 

Aditamento ao Decreto Regulamentar Regional  
n.º 16/2015/M, de 19 de agosto 

 
É aditado o artigo 12.º-A ao Decreto Regulamentar Re-

gional n.º 16/2015/M, de 19 de agosto, com a seguinte 
redação: 

 
«Artigo 12.º-A 

Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM 
 
1 -  O Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, adiante 

abreviadamente designado por SRPC, IP-RAM, criado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 
de junho, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.ºs 8/2010/M, de 26 de maio, e 12/2013/M, de 25 de 
março, é um serviço público personalizado com autono-
mia administrativa, financeira e patrimonial, que tem por 
missão prevenir os riscos inerentes a situações de aciden-
te grave ou catástrofe, bem como resolver os efeitos de-
correntes de tais situações, socorrendo pessoas e prote-
gendo bens. 

 
2 -  As atribuições, competências, orgânica e funcionamento 

do SRPC, IP-RAM, constam de diploma próprio. 
 
3 -  O SRPC, IP-RAM, é dirigido por um conselho diretivo, 

composto por um Presidente, coadjuvado por um Vogal, 
equiparados, para todos os efeitos legais, a diretor e sub-
diretor regionais, respetivamente, cargos de direção su-
perior de 1.º grau e de 2.º grau.» 
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Artigo 4.º 
Norma revogatória 

 
São revogados a alínea b) do n.º 1 e o n.º 4 do artigo 5.º, 

o artigo 10.º, a alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º, o n.º 1 do 
artigo 18.º, a subsecção II e o Anexo I do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 16/2015/M, de 19 de agosto. 

 
Artigo 5.º 

Republicação 
 
É republicada em anexo ao presente diploma, do qual 

faz parte integrante, a Orgânica da Secretaria Regional da 
Saúde, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 16/2015/M, de 19 de agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo presente diploma. 

 
Artigo 6.º 

Produção de efeitos 
 
Os artigos 6.º e 12.º-A produzem efeitos a partir de 27 

de julho de 2017. 
 

Artigo 7.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em Conselho do Governo Regional, de 21 de 

setembro de 2017. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe 

Machado de Albuquerque. 
 
Assinado em 3 outubro de 2017. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto. 
 
 

Anexo  
 

(a que se refere o artigo 5.º do diploma preambular) 
 

Orgânica da Secretaria Regional da Saúde 
 

Capítulo I 
Natureza, missão, atribuições e competências 

 
Artigo 1.º 

Natureza e missão 
 
1 -  A Secretaria Regional da Saúde, abreviadamente 

designada por SRS, é o departamento do Governo 
Regional da Madeira a que se refere o artigo 9.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 
12 de maio, alterado pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 9/2017/M, de 21 de agosto, cuja mis-
são, atribuições e organização interna constam dos 
artigos seguintes. 

 
2 -  A SRS tem por missão definir a política regional 

no setor da saúde e proteção civil e exercer as cor-
respondentes funções normativas, promover a res-
petiva execução e avaliar os resultados. 

Artigo 2.º 
Atribuições 

 
Na prossecução da sua missão, são atribuições da SRS: 
a)  Assegurar as ações necessárias à formulação, exe-

cução, acompanhamento e avaliação das políticas 
de saúde e proteção civil; 

b)  Exercer, em relação aos serviços e instituições pú-
blicas das áreas da saúde e proteção civil, as fun-
ções de direção, regulamentação, planeamento, fi-
nanciamento, orientação, acompanhamento, avalia-
ção, auditoria e inspeção, nos termos da lei; 

c)  Exercer funções de regulamentação, inspeção e fis-
calização relativamente às atividades desenvolvi-
das pelo setor privado e social, no domínio da saú-
de e da proteção civil, incluindo os profissionais 
nele envolvidos, nos termos da lei; 

d)  Promover e adotar as ações necessárias de proteção 
civil para a segurança das pessoas e bens, em arti-
culação com as demais entidades com competência 
nesta matéria. 

 
Artigo 3.º 

Competências 
 
1 -  A SRS é representada e dirigida superiormente pe-

lo Secretário Regional da Saúde, ao qual são gene-
ricamente atribuídas as competências para a reali-
zação das atribuições referidas no artigo anterior. 

 
2 -  São, em particular, competências do Secretário Re-

gional: 
a)  Definir e orientar a política do Governo Regi-

onal nos setores de atividade referidos no arti-
go anterior e aprovar os respetivos planos de 
desenvolvimento; 

b)  Dirigir e coordenar a ação dos serviços da 
administração direta, no domínio da SRS; 

c)  Exercer poderes de tutela e superintendência 
sobre os serviços da administração indireta, no 
domínio da SRS, independentemente da sua 
natureza jurídica, nos termos da lei; 

d)  Autorizar o licenciamento de unidades priva-
das de saúde, estabelecimentos farmacêuticos, 
instituições particulares de solidariedade soci-
al com objetivos de saúde e demais entidades 
privadas cuja competência lhe caiba, nos ter-
mos da lei; 

e)  Instaurar processos de contraordenação, aplicar 
as respetivas coimas e exercer as demais com-
petências do ilícito de mera ordenação social 
relativamente às unidades, estabelecimentos e 
entidades que atuem nas áreas de atribuição da 
SRS, designadamente unidades privadas de sa-
úde, estabelecimentos farmacêuticos e estabe-
lecimentos do setor social com objetivos de sa-
úde, com poderes para a determinação do res-
petivo encerramento, nos termos da lei; 

f)  Instaurar processos de inquérito no âmbito de 
matérias respeitantes aos serviços de adminis-
tração direta, indireta e do setor empresarial 
da SRS, e disciplinares no âmbito dos serviços 
de administração direta e aos dirigentes má-
ximos de todos os serviços da SRS e aplicar as 
respetivas sanções que aos casos couberem, 
nos termos da lei; 

g)  Determinar a realização de ações de fiscaliza-
ção aos serviços e estabelecimentos públicos 
prestadores de cuidados de saúde; 
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h)  Exercer a tutela relativamente às instituições 
particulares de solidariedade social com obje-
tivos de saúde, nos termos da lei; 

i)  Aprovar portarias e despachos, nas matérias 
da sua competência; 

j)  Exercer as competências que lhe sejam confe-
ridas por lei. 

 
3 -  O Secretário Regional pode delegar as suas compe-

tências no Chefe do Gabinete ou nos responsáveis 
pelos serviços da administração direta e indireta, 
no domínio da SRS. 

 
Capítulo II 

Estrutura orgânica 
 

Artigo 4.º 
Estrutura geral 

 
A SRS prossegue as suas atribuições através de serviços 

integrados na administração direta, de organismos integra-
dos na administração indireta e de entidades no setor em-
presarial da Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 5.º 

Serviços da administração direta 
 
1 -  A SRS compreende os seguintes serviços da admi-

nistração direta: 
a)  O Gabinete do Secretário Regional e serviços 

dependentes. 
b)  (Revogada.) 

 
2 -  A SRS compreende ainda o Conselho Regional da 

Saúde. 
 
3 -  A estrutura referida na alínea a) assegura o apoio 

técnico e administrativo necessário ao exercício 
das competências do Secretário Regional. 

 
4 -  (Revogado.) 
 

Artigo 6.º 
Serviços da administração indireta 

 
Integram a administração indireta da Região Autónoma 

da Madeira, no âmbito da SRS, o Instituto de Administra-
ção da Saúde, IP-RAM, e o Serviço Regional de Proteção 
Civil, IP-RAM. 

 
Artigo 7.º 

Setor empresarial da Região Autónoma da Madeira 
 
O Secretário Regional da Saúde exerce tutela e superin-

tendência sobre o Serviço de Saúde da Região Autónoma 
da Madeira, E. P. E. 

 
Capítulo III 
Dos serviços 

 
Secção I 

Serviços da administração direta 
 

Subsecção I 
Missão, atribuições e organização do Gabinete do  

Secretário Regional e serviços dependentes 
 

Artigo 8.º 
Gabinete do Secretário Regional 

 
1 -  O Gabinete do Secretário Regional, adiante desig-

nado abreviadamente por Gabinete, tem por missão 

coadjuvá-lo no exercício das suas funções, assegu-
rando a planeamento e os apoios técnico, estratégi-
co, jurídico, financeiro e administrativo necessários 
ao exercício das suas competências. 

 
2 -  O Gabinete é composto pelos membros do Gabine-

te nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de 
maio, alterado pelo Decreto Regulamentar Regio-
nal n.º 9/2017/M, de 21 de agosto, a designar por 
despacho do Secretário Regional, compreendendo 
ainda as unidades orgânicas que funcionam sob a 
sua direta dependência. 

 
3 -  São atribuições do Gabinete: 

a)  Apoiar técnica, estratégica, jurídica, financeira 
e administrativamente o Secretário Regional; 

b)  Garantir o funcionamento harmonioso e con-
certado dos órgãos e serviços que integram a 
SRS; 

c)  Assegurar o expediente do Gabinete, nomea-
damente a interligação desta Secretaria Regi-
onal; 

d)  Preparar e coordenar os assuntos a submeter a 
despacho do Secretário Regional; 

e)  Promover as boas práticas de gestão de docu-
mentação nos serviços da SRS e proceder à re-
colha, tratamento e conservação dos arquivos; 

f)  Assegurar o desenvolvimento das atribuições 
conferidas à Unidade de Gestão nos termos do 
n.º 3 do artigo 14.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio; 

g)  Exercer as demais funções que lhe forem co-
metidas e ou delegadas pelo Secretário Regio-
nal. 

 
4 -  O Gabinete é coordenado e dirigido pelo Chefe do 

Gabinete que representa o Secretário Regional, ex-
ceto nos atos de caráter pessoal e exerce ainda as 
competências delegadas por despacho. 

 
5 -  Nas suas ausências e impedimentos, o Chefe do 

Gabinete é substituído pelo Adjunto ou membro do 
Gabinete para o efeito designado pelo Secretário 
Regional. 

 
Artigo 9.º 

Organização interna do Gabinete do Secretário  
Regional da Saúde 

 
1 -  A organização interna do Gabinete adota o modelo 

de estrutura hierarquizada e compreende as unida-
des orgânicas nucleares e flexíveis que funcionam 
sob a direta dependência do Secretário Regional, 
com exceção da Unidade de Gestão, que funciona 
na direta dependência do Chefe do Gabinete. 

 
2 -  A organização interna a que se refere o número an-

terior é aprovada nos termos do Decreto Legislati-
vo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, al-
terado pelos Decretos Legislativos Regionais  
n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, e 2/2013/M, de 2 
de janeiro. 

 
3 -  Até a entrada em vigor dos diplomas que aprovam 

a organização interna dos serviços do Gabinete do 
Secretário Regional da Saúde, mantém-se em vigor 
a Portaria Conjunta n.º 110/2012, de 14 de agosto, 
e o Despacho n.º 9/2012, de 22 de agosto. 
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Subsecção II 
 

(Revogada.) 
 

Artigo 10.º 
 

(Revogado.) 
 

Subsecção III 
Missão do órgão consultivo 

 
Artigo 11.º 

Conselho Regional da Saúde 
 
1 -  O Conselho Regional da Saúde, abreviadamente 

designado por CRS, é um órgão de consulta da 
SRS, que tem por missão emitir pareceres no âmbi-
to da definição, implementação e acompanhamento 
das políticas de saúde, por solicitação do Secretário 
Regional da Saúde, órgão que será presidido pelo 
Secretário Regional da Saúde. 

 
2 -  A composição, a forma de designação dos mem-

bros e o regime de funcionamento do CRS consta-
rão de decreto regulamentar regional, nos termos 
da lei. 

 
Secção II 

Missão dos serviços da administração indireta 
 

Artigo 12.º 
Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM 

 
1 -  O Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM, adi-

ante designada abreviadamente por IASAÚDE, IP-
RAM, enquanto Instituto Público, tem por missão: 
a)  Regulamentar, orientar e coordenar as ativida-

des de promoção da saúde e prevenção da do-
ença, definir as condições técnicas para a ade-
quada prestação de cuidados de saúde, planear 
e programar a política regional para a qualidade 
no Sistema de Saúde, bem como assegurar a 
elaboração e acompanhar e monitorizar a exe-
cução do Plano Regional de Saúde e das rela-
ções nacionais e internacionais da SRS; 

b)  Assegurar a gestão dos recursos financeiros e 
humanos da Secretaria Regional da Saúde e 
dos serviços públicos de saúde, bem como to-
do o processo de contratualização pública, 
privada e social, respetiva monitorização e 
controlo. 

 
2 -  As atribuições, competências, orgânica e funcio-

namento do IASAÚDE, IP-RAM, constam de di-
ploma próprio. 

 
3 -  O IASAÚDE, IP-RAM, é dirigido por um Conse-

lho Diretivo composto por um Presidente, um  
Vice-Presidente e um Vogal. 

 
Artigo 12.º-A 

Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM 
 
1 -  O Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, 

adiante abreviadamente designado por SRPC, IP- 
-RAM, criado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2009/M, de 30 de junho, alterado pelos De-
cretos Legislativos Regionais n.ºs 8/2010/M, de 26 
de maio, e 12/2013/M, de 25 de março, é um servi-
ço público personalizado com autonomia adminis-

trativa, financeira e patrimonial, que tem por mis-
são prevenir os riscos inerentes a situações de aci-
dente grave ou catástrofe, bem como resolver os 
efeitos decorrentes de tais situações, socorrendo 
pessoas e protegendo bens. 

 
2 -  As atribuições, competências, orgânica e funcio-

namento do SRPC, IP-RAM, constam de diploma 
próprio. 

 
3 -  O SRPC, IP-RAM, é dirigido por um conselho di-

retivo, composto por um Presidente, coadjuvado 
por um Vogal, equiparados, para todos os efeitos 
legais, a diretor e subdiretor regionais, respetiva-
mente, cargos de direção superior de 1.º grau e de 
2.º grau. 

 
Capítulo IV 

Pessoal 
 

Artigo 13.º 
Sistema de gestão de pessoal 

 
1 -  A gestão de pessoal dos serviços da administração 

direta da SRS rege-se pelo sistema centralizado de 
gestão, estabelecido no artigo 5.º-A do Decreto Le-
gislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, 
introduzido pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 9/2010/M, de 4 de junho, e alterado pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 26/2012/M, de 3 de se-
tembro. 

 
2 -  O sistema centralizado de gestão de recursos hu-

manos referido no número anterior consiste na 
concentração na Secretaria Regional dos trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público 
constituída por tempo indeterminado, integrados 
nas carreiras gerais e nas carreiras e categorias sub-
sistentes, e posterior afetação aos órgãos e serviços 
da sua administração direta, de acordo com as ne-
cessidades verificadas, por despacho do Secretário 
Regional. 

 
3 -  Os trabalhadores referidos no número anterior são 

integrados no sistema centralizado da SRS, através 
de lista nominativa aprovada por despacho do Se-
cretário Regional e publicada na 2.ª série do Jornal 
Oficial da Região Autónoma da Madeira. 

 
4 -  O sistema centralizado de gestão obedece, desig-

nadamente, aos seguintes princípios: 
a)  A afetação determina a competência do diri-

gente máximo do respetivo serviço para prati-
car todos os atos no âmbito da gestão dos re-
cursos humanos, nomeadamente avaliação de 
desempenho, marcação de férias e de faltas e 
registo de assiduidade; 

b)  Por despacho do Secretário Regional, e sem 
prejuízo dos direitos e garantias dos trabalha-
dores, pode ser revista a afetação, sempre que 
se verifique a alteração de circunstâncias ou 
quando o plano de atividades dos serviços o 
justificar; 

c)  O recrutamento de trabalhadores para postos 
de trabalho que se encontrem abrangidos pelo 
sistema centralizado de gestão é feito para a 
SRS, sem prejuízo de ser determinado, no avi-
so de abertura do procedimento concursal ou 
no pedido de utilização de reservas de recru-
tamento, o órgão ou serviço ao qual o traba-
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lhador ficará afeto, através de referência ao 
respetivo mapa de pessoal onde o posto de 
trabalho se encontra previsto. 

 
Artigo 14.º 

Regime de pessoal 
 

O regime aplicável ao pessoal da SRS é o genericamen-
te estabelecido para os trabalhadores que exercem funções 
públicas. 

 
Artigo 15.º 

Carreiras subsistentes 
 
1 -  O desenvolvimento indiciário das carreiras subsis-

tentes de coordenador da SRS e de chefe de depar-
tamento é o constante do anexo ao Decreto Legis-
lativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de agosto, 
objeto da Declaração de Retificação n.º 15-I/99, 
publicada no Diário da República, 1.ª série-A,  
n.º 299, 2.º suplemento, de 30 de setembro de 
1999, sendo-lhes aplicável o disposto no artigo 
106.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, al-
terada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de se-
tembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64- 
-B/2011, de 30 de dezembro, e 66/2012 e 66- 
-B/2012, ambas de 31 de dezembro. 

 
2 -  O disposto no número anterior não prejudica a in-

tegração na tabela remuneratória única, feita ao 
abrigo do artigo 5.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de se-
tembro. 

 
Capítulo V 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 16.º 
Dotação de cargos de direção 

 
1 -  A dotação de lugares de cargos de direção superior 

da administração indireta da SRS consta do Anexo 
II ao presente diploma, do qual faz parte integrante. 

 
2 -  A dotação de lugares de cargos de direção intermé-

dia de 1.º grau das unidades orgânicas nucleares 
que funcionam sob a direta dependência do Gabi-
nete consta do Anexo III ao presente diploma, do 
qual faz parte integrante. 

 
Artigo 17.º 

Criação e reestruturação de serviços 
 
1 -  São criados: 

a)  (Revogada.) 
b)  Conselho Regional da Saúde. 

 
2 -  O Instituto de Administração da Saúde e Assuntos 

Sociais, IP-RAM, passará a designar-se de Instituto 
de Administração da Saúde, IP-RAM. 

 
3 -  As referências legais feitas ao Instituto de Admi-

nistração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM, 
consideram-se feitas ao Instituto de Administração 
da Saúde, IP-RAM. 

 
Artigo 18.º 

Produção de efeitos 
 
1 -  (Revogado.) 

2 -  A criação prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 
anterior produz efeitos com a entrada em vigor do 
decreto regulamentar regional a que se refere o  
n.º 2 do artigo 11.º 

 
Artigo 19.º 

Transição e manutenção de serviço e  
de comissão de serviço 

 
1 -  Em cumprimento com o disposto no artigo 14.º do 

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 
12 de maio, a unidade orgânica nuclear denomina-
da Inspeção das Atividades em Saúde transita para 
a Secretaria Regional da Saúde. 

 
2 -  Até à aprovação da organização interna dos servi-

ços do Gabinete do Secretário Regional a que se 
refere o artigo 9.º, o serviço referido no número an-
terior mantém a mesma natureza jurídica, manten-
do-se a comissão de serviço do respetivo titular de 
cargo dirigente. 

 
3 -  A transição do serviço a que se refere o n.º 1 será 

acompanhada pela correspondente transição do 
pessoal afeta ao mesmo, a aprovar por lista nomi-
nativa mediante despacho conjunto dos Secretários 
Regionais da Saúde e da Inclusão e Assuntos Soci-
ais, e será publicada na 2.ª série do Jornal Oficial 
da Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 20.º 
Referências 

 
Todas as referências legais ou regulamentares feitas à 

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais em matéria de 
saúde entendem-se feitas à SRS. 

 
Artigo 21.º 
Revogação 

 
1 -  É revogado o Decreto Regulamentar Regional  

n.º 7/2012/M, de 1 de junho, alterado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2013/M, de 25 de no-
vembro, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

 
2 -  A revogação do Decreto Regulamentar Regional 

n.º 7/2012/M, de 1 de junho, alterado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2013/M, de 25 de 
novembro, no respeitante às normas de qualquer 
natureza que se prendam com as atribuições nos se-
tores da segurança social, emprego, proteção civil, 
habitação, defesa do consumidor, depende da en-
trada em vigor do diploma que contenha a orgânica 
do departamento governamental responsável pelos 
referidos setores. 

 
Artigo 22.º 

Entrada em vigor 
 
1 -  O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação, sem prejuízo do disposto no 
artigo 18.º e no número seguinte. 

 
2 -  O artigo 13.º produz efeitos a partir da publicação 

da lista nominativa a que se refere o n.º 3 do mes-
mo normativo. 

 
 

Anexo I 
(Revogado.) 
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Anexo II 
 

Dirigentes dos organismos da administração indireta 
 

 
Número 

de lugares 

Cargo de direção superior de 1.º grau  ...........  2 

Cargo de direção superior de 2.º grau  ...........  3 

Anexo III 
 

Dotação de lugares dos dirigentes  
intermédios dos serviços dependentes do  

Gabinete do Secretário Regional 
 

 Número  

de lugares 

Cargos de direção intermédia de 1.º grau 3 

 
 
 
 
 
 
 
  



23 de outubro de 2017 
Número 184 

 9 

 

 

 
 
 
  



10  
Número 184 

23 de outubro de 2017 

 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,05 (IVA incluído) 
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PUBLICAÇÕES 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


